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Resumo  

Serviços clínicos providos por farmacêuticos são atividades cujo objetivo é otimizar o uso de medicamentos, de modo 

a garantir sua efetividade e segurança. A oferta destes serviços pode acontecer em diversos cenários de maneira 

presencial ou remota. A pandemia de Covid-19 expandiu a experiência de utilização da telefarmácia para continuidade 

da atenção a pacientes com doenças crônicas. Nesse sentido, esta revisão de escopo analisa perspectivas para provisão 

de serviços clínicos por farmacêuticos, por via remota, no cuidado de pessoas com infecções crônicas transmissíveis. 

Métodos: As buscas foram realizadas em outubro de 2021, em sete fontes de literatura, utilizando-se uma combinação 

de palavras-chave estruturadas a partir do acrônimo PCC, ou seja, População (pessoas com doenças crônicas 

transmissíveis, especialmente hepatite B), Conceito (telemedicina ou telefarmácia), Contexto (serviços clínicos 

providos por farmacêuticos, em ambulatórios, domicílios ou farmácias comunitárias). Resultados: De 428 registros 

identificados nas buscas, foram selecionados 6 estudos de acordo com os critérios de elegibilidade, com exemplos de 

diversos serviços clínicos e avaliação de desfechos como satisfação dos pacientes, adesão ao tratamento, resultados 

clínicos e econômicos. Conclusão: As iniciativas de telefarmácia podem ser altamente satisfatórias, do ponto de vista 

de profissionais e usuários, apresentando vantagens e algumas limitações. No entanto, foram identificados poucos 

estudos em que o farmacêutico atua no acompanhamento de pessoas portadoras de doenças crônicas transmissíveis. 

Desta forma, é importante a condução de estudos de implementação e estudos metodologicamente mais robustos que 

avaliem a efetividade e o impacto do uso da telefarmácia nos sistemas de saúde. 

Palavras-chave:  Telemedicina; Cuidados farmacêuticos; Doenças transmissíveis; Revisão. 

 

Abstract  

Clinical services provided by pharmacists are activities whose objective is to optimize the use of medicines, in order to 

guarantee their effectiveness and safety. The offer of these services can happen in different scenarios in person or 

remotely. The Covid-19 pandemic expanded the experience of using telepharmacy for continuity of care for patients 

with chronic diseases. In this sense, this scoping review analyzes perspectives for the provision of clinical 

pharmaceutical services, remotely, in the care of people with chronic communicable infections. Methods: The searches 

were carried out in October 2021, in seven literature sources, using a combination of keywords structured from the PCC 

acronym, that is, Population (people with chronic communicable diseases, especially hepatitis B), Concept 

(telemedicine or telepharmacy), Context (clinical services provided by pharmacists, in outpatient clinics, households or 

community pharmacies). Results: From 428 records identified in the searches, 6 studies were selected according to the 

eligibility criteria, with examples of different clinical services and evaluation of outcomes such as patient satisfaction, 

treatment adherence, clinical and economic results. Conclusion: Telepharmacy initiatives can be highly satisfactory, 

from the point of view of professionals and users, presenting advantages and some limitations. However, few studies 

were identified in which the pharmacist works in the monitoring of people with chronic communicable diseases. Thus, 

it is important to conduct implementation studies and methodologically more robust studies that assess the effectiveness 

and impact of the use of telepharmacy in health systems. 

Keywords: Telemedicine; Pharmaceutical services; Communicable diseases. 
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Resumen  

Los servicios clínicos prestados por los farmacéuticos son actividades cuyo objetivo es optimizar el uso de los 

medicamentos, con el fin de garantizar su eficacia y seguridad. La oferta de estos servicios puede darse en diferentes 

escenarios de manera presencial o remota. La pandemia de Covid-19 amplió la experiencia de utilizar la telefarmacia 

para la continuidad de la atención a pacientes con enfermedades crónicas. En este sentido, esta revisión de alcance 

analiza las perspectivas para la prestación de servicios farmacéuticos clínicos, a distancia, en la atención de personas 

con infecciones transmisibles crónicas. Métodos: Las búsquedas se realizaron en octubre de 2021, en siete fuentes 

bibliográficas, utilizando una combinación de palabras clave estructuradas a partir de las siglas PCC, es decir, Población 

(personas con enfermedades crónicas transmisibles, especialmente hepatitis B), Concepto (telemedicina o telefarmacia), 

Contexto (servicios clínicos prestados por farmacéuticos, en consultas externas, farmacias domiciliarias o comunitarias). 

Resultados: De 428 registros identificados en las búsquedas, se seleccionaron 6 estudios según los criterios de 

elegibilidad, con ejemplos de diferentes servicios clínicos y evaluación de resultados como satisfacción del paciente, 

adherencia al tratamiento, resultados clínicos y económicos. Conclusión: Las iniciativas de telefarmacia pueden ser 

altamente satisfactorias, desde el punto de vista de los profesionales y usuarios, presentando ventajas y algunas 

limitaciones. Sin embargo, se identificaron pocos estudios en los que el farmacéutico actúa en el seguimiento de 

personas con enfermedades crónicas transmisibles. Por lo tanto, es importante realizar estudios de implementación y 

estudios metodológicamente más robustos que evalúen la efectividad y el impacto del uso de la telefarmacia en los 

sistemas de salud. 

Palabras clave: Telemedicina; Servicios farmacéuticos; Enfermedades transmisibles. 

 

1. Introdução  

Segundo a Organização Mundial de Saúde, em todo o mundo, cerca de 50% dos medicamentos são prescritos, 

dispensados ou vendidos inadequadamente e cerca de 50% das pessoas não os tomam corretamente (World Health Organization 

[WHO], 2002). Por isso, a participação de profissionais farmacêuticos em equipes multiprofissionais é essencial no controle dos 

erros e riscos envolvidos no uso de medicamentos (De Araújo et al., 2019; International Pharmaceutical Federation, 2022). 

Serviços farmacêuticos são um conjunto de atividades, dentro do processo de trabalho, cujo objetivo é prevenir doenças, bem 

como promover, proteger e recuperar a saúde (Conselho Federal de Farmácia [CFF], 2016). Eles podem ser realizados em 

diferentes cenários de prática, conforme regulamentação específica, e incluir atividades de educação em saúde, rastreamento em 

saúde, conciliação medicamentosa, monitorização terapêutica, dispensação de medicamentos, revisão de farmacoterapia, 

acompanhamento farmacoterapêutico e gestão de condições crônicas de saúde, sendo estes definidos conforme as necessidades 

individuais (CFF, 2016). 

Os serviços clínicos de farmacêuticos podem ser oferecidos de modo presencial ou via telefarmácia, que é a provisão 

dos serviços à distância por meio das tecnologias de informação e comunicação (Morillo-Verdugo et al., 2020), como telefone, 

videoconsultas, mensagens de texto eletrônicas, e-mails ou mensagens automáticas. Há relatos sobre o uso de telefarmácia para 

pessoas com condições crônicas, como hipertensão arterial sistêmica, com HIV (vírus da imunodeficiência adquirida), depressão, 

asma, insuficiência cardíaca, doença pulmonar obstrutiva crônica, entre outros (Alexander et al., 2017; Omboni & Tenti, 2019) 

Anteriormente utilizadas para facilitar o acesso à saúde de pacientes de áreas rurais ou remotas (Baldoni et al., 2019; 

Poudel & Nissen, 2016), essas tecnologias se mostraram importantes para o monitoramento de pacientes no período da pandemia 

de Covid-19, a fim de garantir o acompanhamento de casos crônicos. Tais ferramentas são vistas como promissoras, pois podem 

trazer novas possibilidades para os serviços de saúde, mesmo após o término da pandemia, incentivando o cuidado provido por 

farmacêuticos (Gossenheimer et al., 2020; Li et al., 2021). 

Diversos estudos relatam a atuação do farmacêutico por meio de telefarmácia no manejo de doenças crônicas não-

transmissíveis. Por outro lado, há poucos estudos sobre o uso dessa estratégia para o acompanhamento de pessoas vivendo com 

infecções crônicas transmissíveis, como hepatites virais (Diedrich & Dockweiler, 2021; McNamara et al., 2021). 

Considerando esse contexto, realizou-se uma revisão de escopo para compreender o uso de telefarmácia na provisão de 

serviços clínicos por farmacêuticos para o cuidado de pessoas com infecções crônicas transmissíveis. 
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2. Metodologia  

Esta revisão de escopo foi realizada para mapear as evidências disponíveis e indicar lacunas para futuras pesquisas 

(Peters et al., 2015). Um protocolo foi elaborado previamente ao início da revisão e registrado na plataforma Open Science 

Framework (OSF). (Rocha & Toma, 2021) 

 

Perguntas de pesquisa 

Esta revisão procurou responder às seguintes perguntas de pesquisa: Quais serviços clínicos em formato remoto podem 

ser oferecidos à população com doenças crônicas transmissíveis, especialmente hepatite B, por profissionais farmacêuticos, em 

contextos ambulatorial, domiciliar ou farmácias comunitárias? Quais são os facilitadores e barreiras para a implementação desse 

tipo de serviço?  

Essas perguntas foram elaboradas a partir do acrônimo PCC: População (pessoas com doenças crônicas transmissíveis, 

especialmente hepatite B); Conceito (telemedicina ou telefarmácia); Contexto (serviços clínicos providos por farmacêuticos, nos 

contextos ambulatorial, domiciliar ou farmácias comunitárias).  

 

Estratégias de busca 

As buscas foram realizadas em outubro de 2021 nas bases Pubmed, Lilacs, Embase, Health Systems Evidence, 

Epistemonikos, Cochrane Library, e via buscador Google Acadêmico, utilizando os descritores: "pharmaceutical services”, 

“pharmacist”, “medication therapy management”, “telemedicine”, “telepharmacy”, “communicable diseases”, “hepatitis B”, 

“hospital”. As estratégias de busca foram desenvolvidas com base na combinação de palavras-chave, usando os termos MeSH 

no PubMed, DeCS na LILACS, adaptando-os para as demais bases. Após algumas tentativas de busca em PubMed, esta estratégia 

mostrou-se a mais adequada: (((((pharmaceutical services) OR (medication therapy management)) OR (pharmacist)) AND 

((telemedicine) OR (telepharmacy))) AND ((Communicable Diseases) OR (Hepatitis B, Chronic))) NOT (hospital).  

 

Seleção dos estudos e critérios de elegibilidade 

A seleção dos artigos foi realizada com base nos critérios de inclusão e exclusão previamente definidos. Após a exclusão 

de duplicatas, o processo de triagem foi realizado por duas revisoras, de forma independente, com base na leitura de títulos e 

resumos, utilizando o gerenciador bibliográfico Rayyan QCRI (Ouzzani et al., 2016) e as divergências de julgamento resolvidas 

por consenso. Os artigos elegíveis foram lidos na íntegra por uma revisora e checados por outra (Peters et al., 2015). 

Foram considerados estudos primários, secundários e relatos de experiência publicados em inglês, português ou 

espanhol, que relatam serviços prestados por farmacêuticos por meio remoto, como telefone ou outro recurso tecnológico que 

permita a interação entre estes profissionais e os usuários. Não houve restrição quanto à data da publicação. 

Foram excluídos estudos que não envolviam interação entre farmacêuticos e pacientes (como envio de lembretes 

automáticos), bem como estudos com pacientes hospitalizados. Ainda, foram excluídos estudos que abordaram exclusivamente 

a entrega ou a dispensação remota de medicamentos, e estudos não relacionados ao acompanhamento de pessoas com infecções 

crônicas transmissíveis. 

 

Extração e análise dos dados 

A extração de dados foi realizada em planilha Excel, contendo as seguintes informações: autor, ano, localidade, contexto, 

serviços clínicos oferecidos, número de pacientes atendidos, periodicidade, duração da intervenção, recursos tecnológicos 

utilizados, desfechos avaliados, faixa etária dos pacientes atendidos, condições clínicas foco do serviço, formas de avaliação da 
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experiência do paciente, possíveis barreiras relacionadas à implementação. As extrações foram realizadas por uma revisora e 

checadas por outra. 

Não foi realizada avaliação da qualidade metodológica dos estudos selecionados, uma vez que não é relevante para os 

resultados de uma revisão de escopo (Peters et al., 2015). O relato desta revisão de escopo é descritivo e seguiu a orientação da 

ferramenta PRISMA Extension for Scoping Reviews (Tricco et al., 2018).  

 

3. Resultados 

As buscas nas bases de dados recuperaram 428 registros, dos quais 17 eram duplicatas. Na triagem por leitura de títulos 

e resumos foram excluídos 380 registros, gerando 31 estudos elegíveis para leitura completa. Outros três artigos foram 

identificados por meio das listas de referências dos estudos incluídos. Desse total de 34 artigos, 28 foram excluídos pelos 

seguintes motivos: 8 não se referiam à população de interesse, 17 não eram relacionados à intervenção de interesse e 3 foram 

citados em duas publicações diferentes. Desta forma, 6 estudos foram incluídos nesta revisão de escopo.  O processo de seleção 

é apresentado na Figura 1.  

  

Figura 1 - Fluxograma de seleção dos estudos. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no PRISMA (Tricco et al., 2018) 

 

Dos seis estudos incluídos, três estão relacionados ao atendimento de pessoas vivendo com HIV (Léon et al., 2011; 

Margusino-Framinan et al., 2019; Young et al., 2014) e três ao portador de hepatite C (Fensterheim et al., 2015; You et al., 2014; 

Zhou et al., 2021). Não foram identificados estudos para acompanhamento de pessoas com hepatite B. 

Os estudos relatam serviços existentes na Espanha (Léon et al., 2011; Margusino-Framinan et al., 2019) e nos Estados 

Unidos (Fensterheim et al., 2015; You et al., 2014; Young et al., 2014; Zhou et al., 2021) cujas intervenções variaram de uma 
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consulta (Fensterheim et al., 2015) a três anos de acompanhamento (Margusino-Framinan et al., 2019). Informações relacionadas 

ao contexto em que estes serviços ocorreram e outras características estão descritas no Quadro 1. 

Sobre o delineamento dos estudos, dois são descritivos (You et al., 2014; Zhou et al., 2021), um caso-controle 

(Fensterheim et al., 2015), dois de coorte (Margusino-Framinan et al., 2019; Young et al., 2014) e um ensaio aberto prospectivo 

randomizado (Léon et al., 2011). De maneira geral, os relatos são heterogêneos em relação aos serviços oferecidos e desfechos 

avaliados. O número de participantes variou de 77 a 687, não sendo relatado em um estudo (Zhou et al., 2021). Em dois estudos, 

o farmacêutico integra a equipe multiprofissional, não havendo descrição detalhada da intervenção de cada profissional (Léon et 

al., 2011; Young et al., 2014). 

Os Quadros 2 e 3 apresentam os serviços farmacêuticos relatados em cada estudo. Observa-se uma diversidade de 

serviços, bem como de recursos disponibilizados com complexidades diferentes, desde o desenvolvimento de plataformas 

interativas para consultas, comunidades virtuais e biblioteca virtual (Fensterheim et al., 2015; Léon et al., 2011; Young et al., 

2014; Zhou et al., 2021) a recursos tecnológicos menos complexos, como videochamadas em plataformas usuais e uso do telefone 

(Margusino-Framinan et al., 2019; You et al., 2014).   

 

Quadro 1 - Características gerais dos estudos incluídos na revisão: delineamento, contexto, intervenção e participantes. 

 

Autor (ano) 
Delineament

o do estudo 

Condição 

de saúde 

de 

interesse 

Localida

de 
Contexto 

Paciente

s 

atendido

s 

Idade 

Duraçã

o da 

interve

nção 

Periodicida

de do 

acompanh

amento 

Fensterheim et 

al, (2015)  
Caso controle 

Hepatite C 

e demais 

doenças 

crônicas 

Estados 

Unidos 

Farmácia Especializada 

para orientação de início 

de tratamento de 

pacientes com 

medicamentos especiais 

77 (25% 

hepatite 

C) 

>18 anos 

1 

consult

a 

6 meses 

León et al. 

(2011)  

Ensaio aberto 

prospectivo 

randomizado 

HIVa Espanha 

Serviço ambulatorial 

vinculado a um hospital 

universitário 

83 

≥ 18 

anos 

(34-43) 

2 anos 
Não 

relatado 

Margusino-

Framiñán et al. 

(2019)  

Coorte 

prospectivo 
HIVa Espanha 

Ambulatório hospitalar 

atendimento de pessoas 

com imunodeficiência 

81 
≥ 18 

anos 
3 anos Bimestral 

You et al. 

(2014)  
Descritivo Hepatite C 

Estados 

Unidos 

Clínica ambulatorial que 

atende pacientes com 

hepatite C 

96 
Não 

relatado 
9 meses 

Não 

relatado 

Young et al. 

(2014)  

Coorte 

retrospectivo 
HIVa 

Estados 

Unidos 

Clínica de telemedicina 

que atendia remotamente 

pacientes do sistema 

prisional comparado ao 

cuidado pelo clínico 

disponível no sistema 

prisional 

687 
≥ 18 

anos 

24 

meses 

Não 

relatado 

Zhou et al. 

(2021)(23) 
Descritivo 

Hepatite C 

e demais 

doenças 

crônicas 

Estados 

Unidos 

Serviço de Farmácia 

hospital universitário 

(ambulatorial e 

internação) 

Não 

relatado 

Não 

relatado 
9 meses 

Não 

relatado 

Fonte: elaborado pelas autoras.      

a: HIV: vírus da imunodeficiência humana 
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Os seguintes desfechos foram avaliados nos estudos: adesão ao tratamento (Fensterheim et al., 2015; Margusino-

Framinan et al., 2019) satisfação dos usuários (Fensterheim et al., 2015; Léon et al., 2011; Margusino-Framinan et al., 2019; 

Zhou et al., 2021),  resultados clínicos, como a supressão de carga viral (Léon et al., 2011; Margusino-Framinan et al., 2019; 

Young et al., 2014),  resultados econômicos (Margusino-Framinan et al., 2019),  melhoria na consistência dos processos de 

renovação de medicamentos e o tempo para realizar este processo (Zhou et al., 2021) . Estes resultados estão detalhados no 

Quadro 4. 

Todos os estudos que avaliaram adesão ao tratamento mostraram efeito positivo (Fensterheim et al., 2015; Margusino-

Framinan et al., 2019), tendo inclusive um deles reavaliado a adesão após seis meses do atendimento pelo farmacêutico 

(Fensterheim et al., 2015). As taxas de satisfação com os serviços foram superiores a 85% (Léon et al., 2011; Margusino-

Framinan et al., 2019; Zhou et al., 2021). Um estudo relatou que a satisfação foi maior com programa de teleconsultas nos 

quesitos sobre interação farmacêutico-paciente, grau de privacidade e segurança, e de cuidado em saúde recebido (You et al., 

2014). 

 

Quadro 2 - Serviços clínicos providos por farmacêuticos nos estudos selecionados. 

Serviços Clínicos 
Fensterheim 

et al., 2015 

León et 

al., 2011 

Margusino-

Framinan 

et al., 2019 

You et al., 

2014 

Young et 

al. 2014 

Zhou et al., 

2021 

Farmacêutico (F) ou Equipe 

Multiprofissional (M) 
F M F F M F 

Orientação sobre medicamentos Sim Sim Sim Não Não Sim 

Avaliação de adesão ao 

tratamento 
Não Sim Sim Não Não Não 

Avaliação de reações adversas Não Sim Sim Não Não Não 

Avaliação de interações 

medicamentosas 
Não Sim Sim Não Não Não 

Gestão da terapia 

medicamentosa 
Não Não Sim Sim Sim Sim 

Educação em Saúde (individual) Não Não Não Não Não Sim 

Educação em saúde (grupos) Não Não Não Sim Não Não 

Conciliação Medicamentosa Não Não Não Não Não Sim 

Monitoramento exames 

laboratoriais 
Não Não Sim Sim Não Não 

Encaminhamento para outros 

profissionais 
Não Não Não Sim Não Sim 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras de acordo com os estudos selecionados. 

 

Os três estudos que avaliaram desfechos clínicos se referem a pessoas que vivem com HIV (Léon et al., 2011; 

Margusino-Framinan et al., 2019; Young et al., 2014). Dois estudos mostraram impacto na redução ou manutenção da carga viral 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v12i3.40719


Research, Society and Development, v. 12, n. 3, e28712340719, 2023 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v12i3.40719 
 

 

7 

(Margusino-Framinan et al., 2019; Young et al., 2014), enquanto um estudo (Léon et al., 2011) não encontrou diferença 

significativa entre os grupos com e sem atendimento remoto. Em relação a contagem de células CD4 +, resultado favorável foi 

encontrado por Young et al. (2014), com média geral maior no grupo de teleconsulta (527,9 células/µL vs. 491,6 células/µL; 

p=0,032). 

Margusino-Framinãn et al. (2019) avaliaram também a redução dos custos diretos como gastos com transporte, e 

indiretos como horas de trabalho, observando uma economia de 137+-23 euros por ano/paciente e preservando média de 18,5+- 

7,2 horas de trabalho, entre os pacientes atendidos no programa (Margusino-Framinan et al., 2019). 

 

Quadro 3 - Características dos serviços clínicos e recursos tecnológicos utilizados. 

Autor Serviços Recursos Tecnológicos 

Fensterheim et al., 

2015 

TCa para pacientes em início de tratamento com 

medicamentos especiais 

Plataforma interativa para consultas. 

León et al., 2011 TC com equipe multiprofissional, chats de mensagens, 

telefarmácia, biblioteca virtual e comunidade virtual. 

Consultas farmacêuticas: avaliação de adesão, reações 

adversas e interações medicamentosas, entrega domiciliar 

de medicamentos. 

Plataforma virtual, Sistema integrado ao 

prontuário eletrônico, instalação de 

sistema para acesso remoto na casa dos 

pacientes. 

Margusino-Framinan et 

al., 2019 

TC para avaliação da terapia medicamentosa, 

monitoramento de parâmetros clínicos, adesão, eventos 

adversos e interações medicamentosas; Entrega domiciliar 

dos medicamentos. 

Consultas por vídeo ou telefone 

You et al., 2014 Atividades em grupos de pacientes (educação em 

saúde);Acompanhamento individual (manejo de 

farmacoterapia, contra referência para outros serviços e 

monitoramento laboratorial); Encaminhamento a 

especialista (casos descompensados). 

Consultas por vídeo 

Young et al., 2014 TC entre pacientes e equipe multiprofissional 

especializada 

Plataforma de teleconsultas 

Zhou et al., 2021 TC para informações sobre medicamentos e acesso; 

educação em saúde; reconciliação medicamentosa; 

otimização da farmacoterapia; manejo de doenças 

crônicas; orientação nas transições de cuidado. 

Plataformas virtuais para cuidado do 

paciente; Serviço de assinatura 

eletrônica; Plataformas para 

relacionamento entre equipes e para 

registro da informação integrada ao 

prontuário eletrônico. 
Fonte: elaborado pelas autoras de acordo com os estudos selecionados. 

a: TC teleconsulta   

 

Conhecer barreiras e facilitadores relacionados ao processo de acompanhamento de pacientes por telefarmácia é de 

suma importância para suporte à implementação de novos serviços. No entanto, apenas dois estudos apresentaram esta 

informação (Léon et al., 2011; Zhou et al., 2021).  

León et al. (2011) apontaram como facilitadores a integração com o serviço de informática do hospital, os baixos custos 

do sistema criado, a interface amigável para os usuários e aspectos relacionados à segurança da informação (Léon et al., 2011). 

Zhou et al. (2021) relataram dificuldades identificadas no atendimento aos pacientes com limitação de idioma e de 

acesso à tecnologia. Além disso, a rapidez da implementação na pandemia não possibilitou treinamento adequado da equipe em 

todas as plataformas. Contar com um serviço de telemedicina previamente estruturado e a adesão dos pacientes foram indicados 

como facilitadores (Zhou et al., 2021). 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v12i3.40719


Research, Society and Development, v. 12, n. 3, e28712340719, 2023 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v12i3.40719 
 

 

8 

Quadro 4 - Desfechos avaliados e resultados dos estudos incluídos na revisão. 

Primeiro autor Desfechos Avaliados Resultados 

Fensterheim et al., 2015 Adesão ao tratamento Maior chance de permanecerem aderentes após 6 

meses (OR= 2.04; 95% CI, 1.02-4) 
León et al., 2011 Satisfação dos pacientes, contagem de 

células CD4+, carga viral, qualidade de 

vida, impacto psicológico. 

85% satisfeitos, contagem de células CD4+, CVa, 

qualidade de vida e testes psicológicos sem diferença 

significativa. 

Margusino-Framiñán et 

al., 2019 

Adesão ao tratamento; 100% paciente aderentes; 100% CV indetectável após 

um ano; sem redução de níveis de CD4; economia de 

137+-23 euros por ano/paciente; preservou 18,5+ - 

7,2h de trabalho 
You et al., 2014 Satisfação dos pacientes Satisfação maior com TC b comparado ao presencial. 

Young et al., 2014 Supressão virológica, carga viral, contagem 

de células CD4+ 

Supressão virológica maior no grupo TC(p< 0,001); 

menor média de CV(p< 0,001) e média geral de 

contagem de células CD4+ maior (p=0,032). 

Zhou et al., 2021 Satisfação dos pacientes; consistência dos 

processos de renovação de medicamentos 

Satisfação 99% dos pacientes da clínica geral; 

antecipação um dia na renovação dos processos de 

medicamentos 

Fonte: elaborado pelas autoras de acordo com os estudos selecionados 

a: CV carga viral 

b:: TC Teleconsulta 

 

4. Discussão 

Esta revisão de escopo, realizada para mapear a literatura em busca de evidências sobre a oferta de serviços de 

telefarmácia a pessoas com infecções crônicas, permitiu localizar seis artigos publicados entre os anos de 2011 (Léon et al., 2011) 

e 2021 (Zhou et al., 2021). Constata-se, portanto, que esse tipo de prática é recente. 

 Os estudos incluídos relatam apenas experiências realizadas nos Estados Unidos e Espanha, sobre o atendimento de 

pessoas com doenças transmissíveis crônicas. Não foram encontrados relatos de experiências nacionais para este grupo de 

pacientes, embora a telefarmácia tenha sido utilizada durante a pandemia de Covid-19 para casos de asma ou diabetes 

(Gossenheimer et al., 2020; Queiroz et al., 2021). Isto pode estar relacionado ao fato de a prática de telefarmácia ainda não estar 

bem estabelecida no Brasil.  

Na Espanha e nos Estados Unidos há diretrizes que conceituam e definem a prática e os serviços passíveis de serem 

realizados, além de discutir requisitos básicos de estrutura, legislação pertinente, segurança da informação e aspectos importantes 

à pesquisa na área, à expansão dos serviços e indicadores de qualidade dos serviços (Alexander et al., 2017; Morillo-Verdugo et 

al., 2020). No Brasil, uma revisão integrativa da literatura avaliou a legislação sobre telemedicina de 1990 a 2018 e não 

identificou artigos relacionados à atuação de farmacêuticos (Silva et al., 2020). Ainda assim, em função da pandemia, este modelo 

de atendimento foi reconhecido pelo Sistema Único de Saúde, por meio da Portaria 1136 (2020), que incluiu as teleconsultas de 

profissionais de nível superior para o atendimento de pacientes.  

Não foram encontrados estudos sobre atendimento remoto a pacientes com hepatite B crônica, que era um dos objetivos 

desta revisão. No entanto, é plausível pensar que os benefícios relatados em pacientes com hepatite C e HIV possam ser aplicados 

nos casos de hepatite B crônica, uma vez que a supressão da carga viral é um dos desfechos esperados do tratamento (Abreu et 

al., 2016). 
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Diversos serviços clínicos foram providos por farmacêuticos nos estudos incluídos, sendo mais frequentes as atividades 

de educação em saúde, avaliação da farmacoterapia (reações adversas, interações medicamentosas, adesão ao tratamento) e 

gestão da terapia medicamentosa. Essa diversidade de intervenções também foi relatada em outras revisões da literatura, 

incluindo diferenças em modelos de cuidado, recursos tecnológicos e períodos de intervenção (Diedrich & Dockweiler, 2021; 

Niznik et al., 2018). Os estudos em que o farmacêutico integra a equipe multiprofissional (Léon et al, 2011; You et al, 2014) não 

delimitam exatamente o âmbito de sua atuação, sendo difícil estimar o tipo de contribuição específica deste profissional. Tal 

preocupação também foi relatada por Diedrich et al. (Diedrich & Dockweiler, 2021; Léon et al., 2011; Young et al., 2014). 

Em nossa revisão, dois estudos citam o impacto positivo do programa de teleconsultas na adesão ao tratamento 

medicamentoso. A esse respeito, Niznik et al. (2018) concluíram que os serviços de telemedicina para pacientes ambulatoriais 

têm impacto positivo para uma variedade de doenças crônicas, adesão ao tratamento e engajamento do paciente sobre sua saúde. 

Léon et al. (2011), por sua vez, não encontraram diferença significativa entre os grupos intervenção e controle quanto à adesão 

ao tratamento, porém relatam a importância da telemedicina para o incentivo ao autocuidado pelos pacientes. A adesão ao 

tratamento é influenciada por múltiplos fatores, inclusive pelo uso de teleconsultas, aproveitando-se o recurso em vídeo para 

orientar técnicas de administração (Diedrich & Dockweiler, 2021; Léon et al., 2011; Niznik et al., 2018; Segal et al., 2020). 

 A satisfação com o serviço foi avaliada em quatro estudos (Léon et al., 2011; Margusino-Framinan et al., 2019; You et 

al., 2014; Zhou et al., 2021), aspecto relevante que pode servir de guia na implementação destes processos de cuidado (Cardoso, 

2008; Ministério da Saúde, 2019). Zhou et al. (2021) relatam que a alta satisfação dos pacientes e profissionais com o atendimento 

virtual foi decisiva para que instituição ampliasse esta modalidade de atendimento (com o objetivo de atender 70% do total de 

consultas remotamente). No estudo de You et al. (2014) pacientes com hepatite C demonstraram alta satisfação com o serviço 

de teleconsultas, ressaltando aspectos da interação com o farmacêutico, o cuidado prestado e a segurança da informação além 

dos benefícios do não deslocamento para a consulta, com redução dos custos diretos e indiretos do atendimento, o que também 

foi observado em outros dois estudos (Léon et al., 2011; Margusino-Framinan et al., 2019). 

 Os estudos que avaliaram desfechos clínicos foram aqueles em que o farmacêutico esteve envolvido em atendimento 

multiprofissional e que tiveram maior tempo de seguimento. Young et al. (2014) referiram impacto positivo no acompanhamento 

de pessoas vivendo com HIV, com redução da carga viral e aumento de células CD4+. Léon et al. (2011), por sua vez, comentam 

que o serviço proposto é aplicável e factível pois não proporciona efeitos deletérios em parâmetros clínicos aos pacientes com 

HIV e pode ser muito útil em áreas distantes. Niznik et al. (2018) associaram o impacto clínico positivo da telefarmácia ao 

acompanhamento de outras doenças crônicas, ressaltando a importância da videoconferência para estabelecimento da relação 

terapêutica entre pacientes e profissionais. Ainda assim, diversos autores argumentam que são necessários estudos mais 

consistentes para retratar corretamente a influência das intervenções por telemedicina no cuidado farmacêutico (Diedrich & 

Dockweiler, 2021; Littauer et al., 2017; Morillo-Verdugo et al., 2020; Niznik et al., 2018). 

Os resultados econômicos descritos por Léon et al. (2011) e Margusino-Framinan et al. (2019) referiram-se à redução 

de custos diretos (gastos com transporte e deslocamento até os serviços), custos indiretos (como horas economizadas de trabalho) 

e custos menores relacionados aos recursos necessários à implementação dos serviços em relação ao cuidado convencional. 

Poucos estudos consideraram este aspecto em suas avaliações, indicando a necessidade de mais estudos e avaliação frequente de 

indicadores, de modo a considerar custo-efetividade, aplicabilidade e sustentabilidade destes modelos (Littauer et al., 2017; 

Morillo-Verdugo et al., 2020; Niznik et al., 2018). 

Não houve relato de impactos negativos com a provisão dos serviços clínicos por farmacêuticos. Segundo Léon et al. 

(2011), considerando a alta satisfação dos usuários e profissionais, a segurança e o baixo custo para o cuidado dos pacientes, não 

havendo efeitos deletérios da telefarmácia, esta estratégia pode ser considerada para o suporte e manejo de pacientes crônicos. 
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Esta mesma conclusão foi apontada por outra revisão sistemática cujo objetivo foi avaliar os efeitos da teleconferência síncrona 

entre farmacêuticos e pacientes (Diedrich & Dockweiler, 2021). 

 Vantagens e desvantagens da telefarmácia são descritas na literatura por vários autores. Entre as principais vantagens 

da interação entre o farmacêutico e paciente estão a flexibilidade e acessibilidade do atendimento, a possibilidade de visualizar 

a revisão de medicamentos e a observação de técnicas de administração, além de utilizar linguagem não verbal como reforço 

quando recursos de vídeo são utilizados, a inserção de familiares na consulta que não seriam alcançados em caso de atendimento 

presencial, possibilidade de atender pessoas que possuam limitações para consulta presencial com frequência, além de ser 

ferramenta útil nas transições de cuidado, especialmente em momentos em que o distanciamento social pode ser indicado 

(Diedrich & Dockweiler, 2021; Niznik et al., 2018; Segal et al., 2020; Zhou et al., 2021).  

Entre as barreiras, são citadas a desigualdade de acesso às tecnologias digitais, a dificuldade em utilizar as tecnologias 

ou ter frágil acesso à Internet. Pacientes com estas dificuldades podem não se engajar em serviços de telemedicina, ou se sentir 

desconfortáveis em relação a esta modalidade de atendimento (Segal et al., 2020). Barreiras adicionais incluem dificuldades 

como linguagem, letramento em saúde, dificuldades para visualizar informações sobre medicamentos em prescrições ou frascos 

de medicamentos (McNamara et al., 2021).  Como a questão do acesso e equidade são fundamentais, ainda que o serviço seja 

implementado, recomenda-se a manutenção de outras modalidades de atendimento, de modo a abranger todos os pacientes  

(McNamara et al., 2021; Segal et al, 2020).  

 Limitações importantes para a implementação destes serviços estão relacionadas à legislação e requisitos para que estes 

funcionem ou ausência de diretrizes. No Brasil, a regulamentação da prática é recente, com a Resolução 727(2022)  

(Gossenheimer et al., 2020; Morillo-Verdugo et al., 2020). Além disso, diversos autores comentam a necessidade de novos 

estudos que implementem estes serviços e avaliem sua efetividade e aplicabilidade, com o objetivo de evidenciar seu impacto 

clínico e econômico e engajar administradores de saúde e pacientes em sua implementação (Littauer et al., 2017; Morillo-

Verdugo et al., 2020; Niznik et al., 2018).  

A pandemia da Covid-19 foi um impulsionador ao desenvolvimento destas ações regulatórias em alguns países e à 

expansão de serviços de telefarmácia, redirecionando inclusive a atuação de farmacêuticos ao redor do mundo. Assim como na 

telemedicina, acredita-se que a influência das transformações advindas da pandemia trará novos aprendizados aos farmacêuticos 

quanto ao desenvolvimento e implementação de serviços inovadores (Gossenheimer et al., 2020; Li et al., 2021; Littauer et al., 

2017; Segal et al., 2020; Watson et al., 2021). 

 

Dificuldades, limitações e lacunas do conhecimento  

 A diversidade de termos possíveis para nomear tanto a prática clínica do farmacêutico como para definir as ações de 

telefarmácia (que pode ser localizada também com os descritores telemedicina, telessaúde), foram entraves iniciais para a 

elaboração da estratégia de busca. Esta heterogeneidade de conceitos é reconhecida por órgãos de classe e sociedades nacionais 

e há alguns esforços em uniformizá-los. Aspectos referentes a estas terminologias não devem ser ignorados pois podem 

comprometer a comunicação em saúde entre profissionais, farmacêuticos e não farmacêuticos (CFF, 2016; Sociedade Brasileira 

de Farmácia Clínica [SBFC], 2019). Com objetivo similar em relação ao uso de tecnologias em saúde, a Organização Mundial 

da Saúde criou a Classificação de Intervenções Digitais em saúde, que categoriza as diferentes formas pelas quais a tecnologia é 

utilizada no cuidado em saúde, propondo uma taxonomia que permita a implementação de serviços a partir de uma linguagem 

acessível. Neste documento, as ações de telefarmácia se enquadram no requisito 2.4 “Telemedicina”, que nomeia as consultas 

entre clientes e profissionais de saúde remotamente, a transmissão de informações e dados de saúde e o monitoramento remoto 

da saúde destes usuários (WHO, 2018). 
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Uma limitação desta revisão de escopo é o fato de não ter sido realizada uma busca por literatura cinzenta, como teses 

e dissertações, ou apresentações em congressos. 

A opção de buscar estudos relacionados à assistência por farmacêuticos especificamente para pacientes portadores de 

infecções crônicas transmissíveis mostra que essa é uma lacuna do conhecimento. Além disso, os poucos estudos incluídos são 

frágeis quanto ao delineamento, o que não permite afirmar a eficácia das intervenções de telefarmácia para atenção a doenças 

crônicas transmissíveis. 

 

5. Conclusão 

De acordo com esta revisão de escopo, as iniciativas de telefarmácia podem ser altamente satisfatórias, do ponto de 

vista de profissionais e usuários, apresentando vantagens e algumas limitações. No entanto, foram identificados poucos estudos 

em que o farmacêutico atua no acompanhamento de pessoas portadoras de doenças crônicas transmissíveis. 

Considerando o avanço tecnológico das iniciativas de saúde e a ampliação do acesso da sociedade à tecnologia, é 

importante a condução de estudos outros estudos com foco na implementação destes serviços, que sejam metodologicamente 

mais robustos e avaliem a efetividade e o impacto do uso da telefarmácia nos sistemas de saúde, em prol da saúde da qualidade 

de vida das pessoas. 
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